
Seguro-desemprego e aposentadoria retroativa são cumulativos

Para que seja atendida a regra do artigo 124, parágrafo único da Lei 8.213/1991, que veda o recebimento
conjunto do seguro-desemprego com qualquer benefício de prestação continuada da Previdência Social,
basta que haja o abatimento dos valores recebidos a título de seguro-desemprego do montante devido
pelo INSS.

Paula Carrubba/Anuário da Justiça

Para o desembargador convocado Manoel Erhardt, não é razoável deduzir as parcelas da
aposentadoria nos períodos coincidentes
Paula Carrubba/Anuário da Justiça

Com esse entendimento, a 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça deu provimento ao recurso especial
ajuizado por um trabalhador, para permitir o acúmulo do benefício de seguro-desemprego e da
aposentadoria, deferida judicialmente e com efeitos retroativos.

O pedido da aposentadoria por tempo de contribuição foi feito em maio de 2012 e negado
administrativamente. O trabalhador ajuizou ação visando obter o benefício e, por isso, continuou
trabalhando. Posteriormente, foi demitido e recebeu seguro-desemprego entre janeiro e maio de 2017.

O trabalhador, então, conseguiu decisão judicial que garantiu o pagamento da aposentadoria com efeitos
retroativos. O valor da parcela mensal a ser paga pelo INSS se mostrou maior do que o que ele recebeu a
título de seguro-desemprego.

Assim, no cumprimento da sentença, propôs a compensação desses benefícios: nos meses de janeiro a
maio de 2017, ele receberia o pagamento da aposentadoria descontado o valor do seguro-desemprego.
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O INSS impugnou o cálculo, apontando ofensa ao artigo 124, parágrafo único da Lei 8.213/1991 e
pedindo a exclusão total da parcela da aposentadoria nos referidos meses. E a Justiça Federal deu razão.
O Tribunal Regional Federal da 3ª Região concluiu que a compensação ou o desconto pretendido
equivaleria ao pagamento conjunto do seguro-desemprego e do benefício previdenciário, o que é vedado
por lei.

Relator no STJ, o desembargador convocado Manoel Erhardt entendeu que o abatimento é possível, uma
vez que o seguro-desemprego só foi recebido pelo trabalhador pelo fato de ele seguir trabalhando após o
indevido indeferimento da aposentadoria pelo INSS.

Aplica-se ao caso a mesma conclusão alcançada pela 1ª Seção, quando fixou tese segundo a qual, no
período entre o indeferimento administrativo e a efetiva implantação de auxílio-doença ou de
aposentadoria por invalidez, mediante decisão judicial, o segurado tem direito a receber o salário e o
benefício.

“Para que seja atendida a regra prevista no artigo 124, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, que veda o
recebimento conjunto do seguro-desemprego com qualquer benefício de prestação continuada da
Previdência Social, exceto pensão por morte ou auxílio-acidente, basta, no presente caso, que haja o
abatimento dos valores recebidos a título de seguro-desemprego do montante devido”, concluiu o
desembargador convocado Manoel Erhardt.
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